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RESUMO: Os Comitês de Morte Matema fazem parte da proposta de implantação de 
u m  Sistema de Vig i lância Epidemiológ ica das complicações da g ravidez, destinado a 
proporcionar i nformação útil e oportuna, favorecendo desta maneira o uso da mesma 
a n ível do s istema local de saúde, e conseqüentemente , o fortalecimento da sua 
capacidade de anál ise da s ituação da saúde materna ,  para adequar sua produção de 
serviços às necessidades específicas da popu lação. No Paraná ,  a partir de 1 989 foram 
implantados 24 Comitês Reg ionais e 1 Comitê Estadual de Morte Materna , os qua is 
têm caráter interinst itucional  e multiprofissional .  A enfermagem está representada em 
todos os Comitês, real izando auditoria ,  aval iação e propostas de ação,  para a redução 
das mortes maternas no Estado do Paraná.  

ABSTRACT: The Maternal Mortal ity Committees are part of the proposed 
Epidemiolog ica l  Vig i lance for pregnancy Compl ication System implementation ,  wh ich 
intends to provide usefu l and timely information,  thus favoring the use of such 
information on the loca l health system levei ,  and therefore strengthen ing its capacity 
of analyzing the maternal  health situation ,  in order to adjust its service offer to the 
specific needs of the popu lation .  In  Paraná,  from 1 989 on , 24 Regional  Committees 
and 1 State Committee aga inst Maternal  Mortal ity were implemented , involving d iffer­
ent institut ions and professionals .  Nursing is represented in al i  Committees , performing 
aud its and appra isals a nd proposing actions wh ich wil l reduce Materna l  Morta l ity in the 
State of Paraná .  

1 .  INTRODUÇÃO 

A morte de mulheres em idade fértil por causas 
ligadas à gravidez, parto e puerpério, atualmente é em 
sua grande maioria prevenível e evitável. 

No entanto, a OMS estima que aproximadamente 
500.000 mulheres morram anualmente por complica­
ções ligadas ao ciclo gravídico-puerperal, e que des­
tas, 98% ocorram nos países em desenvolvimento. 

Isto equivale à queda de um avião a cada quatro 
horas com 250 mulheres a bordo, tendo algumas 
menos de 20 anos. Todas elas grávidas ou que tenham 
dado à luz recentemente, sendo que a maioria deixa 
ftlhos, órgãos e familiares que dependiam dela. (4) 

Nos países em desenvolvimento a morte materna 

se apresenta como um grave problema social e de 
saúde. 

Morrem na América Latina anualmente cerca de 
30.000 gestantes, mas se todas essas mulheres tives­
sem condições de vida e atenção à saúde semelhantes 
à dos países desenvolvidos teriam sido evitadas 90 a 
95% destas mortes. (5) (6) 

Atualmente, nesta última década do século XX, 
a mortalidade materna nos países europeus, nos Esta­
dos Unidos, Japão, Nova Zelândia e outros de igual 
nível de vida e de saúde, excepcionalmente atinge 1 0  
po r  100.000 nascidos vivos (N.Y.) .  Na Ásia e Amé­
rica Latina são observados valores de até 200 a 400 
por 100.000 N.Y. - (Tabela 1 ) .  (3 ) 

No Brasil, em 1 987 a taxa oficial foi de 70 óbitos 
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por 100.000 N.Y. Mas as estatísticas brasileiras não 
refletem a realidade, uma vez que muitos óbitos ma­
temos deixam de ser notificados pelos médicos por 
ocasião do preenchimento da declaração de óbito, o 
que leva a uma sub numeração dos óbitos ocorridos. 
(Tabela 1 )  

Estima-se que no Brasil morram na realidade 
cerca de 3 .000 mulheres em estado gestacional todos 
os anos, o que equivale a um coeficiente de 140 por 
1 00.000 N.Y. 

Em um mesmo país observam-se variações re­

gionais e locaís destes coeficientes dependendo das 

características sócio-econômicas de grupos popula­

cionaís. Sabe-se que no Brasil há locais com coefi­

cientes maíores que a média nacional e que não raro 
atingem 100 por 100 .000 N.V. (Tabela 1 ) .  

Tabela 1 - Coeficiente de Mortalidade Matema por 
1 00 .000 Nascidos Vivos em Alguns Estados Brasi­
leiros e Outros Países. Anos Próximos a 1 987. 

LOCAL 

Paraná 

Outros Estados 

Goiás 

Pará 

Santa Cata ri na 

São Paulo 

Rio Grande d o  Sul  

Pernambuco 

Bras i l  

Outros Países 

Bol ívia 

Peru 

México 

Arg e nt ina 

C h i le 

Japão 

U . S A  
S uécia 

Coef. de 
Mortalidade Materna 

Por 1 00.000 N.V.  
80 

80 
230 

40 
50 
50 

70 

480 
303 

82 
69 
48 
20 
1 0  
4 

Fonte: I nstituto de Saúde do Paraná 
Nota: Baseado . nas Estatísticas de Registro 
C ivi l - ANUÁRIO DO I BGE 1 987 VVORLD 
H EALTH STATISTICS - 1 988 e Plan� Regional 
para a Redução da Mortalidade \1atema nas Amé­
ricas/ OPAS -Dados Oficiais. (7) 

o Estado de São Paulo, segundo LAURENTI, 
apresentou no triênio 1 988/90 coeficiente médio de 
47,2 por 100.000 N.V.,  com uma redução de 67,2% 
da mortalidade materna em relação ao triênio 
1 960/62, cujo coeficiente era de 143 ,9 por 100.000 
N.Y. (3) 

No Paraná, os dados oficiaís demonstram uma 
redução gradativa dos óbitos matemos no estado, 
passando de um coeficiente de 1 1 1 ,02 por 1 00.000 
N.Y. em 1 979 para 72,93 em 1988. A partir de 1 989 
no entanto, voltou a aumentar, através da correção das 
estatísticas oficiais e a inclusão dos óbitos matemos 
identificados pelo "Comitês Regionaís de morte Ma­
terna do Paraná", os quais realizam a investigação 
dos óbitos de mulheres em idade fértil nas suas áreas 
de abrangência, buscando identificar a sub-notifica­
ção de óbitos matemos nas declarações de óbito . 

O coeficiente de mortalidade materna passou as­
sim para 100,00 por l 00 .000 N.Y. em 1990 no Paraná, 
e em 1 99 1  os dados preliminares do Comitê Estadual 
de Morte Materna mostraram um coeficiente de 95,79 
por 100.000 N. V. (Tabela 2) 

Tabela 2 - Números de Nascidos Vivos, Óbitos 
Maternos e Coeficiente de Mortal idade Materna 
(por 1 00.000 N .v.) - Paraná - Brasi l - 1 979-1 991 . 

N° DE N°  DE COEF IC I .  D E  
A N O  NASCIDOS ÓBITOS MORTALl D .  

VIVOS MATERNOS 1 00.000 N.V.  
1 979 203. 564 226 1 11 02 
1 980 1 99 .755 209 1 04 63 
1 981  204 .625 1 92 93 83 
1 982 21 5 .485 1 81 83 99 
1 983 1 9 1 .065 1 82 95 25 
1 984 1 74 .704 1 84 1 05 32 
1 985 1 82 . 1 06 1 64 90 06 
1 986 1 88 .033 1 48 78 7 1  
1 987 1 79 .733 1 50 83 46 
1 988 1 90.61 0 1 31 72 93 
1 989 1 79 .623 1 39 77 38 
1 990 1 79 .568* 1 80 1 00 24 
1 991 . 1 79 .551 * 1 72** 95 79* 

Fonte : I nstituto de Saúde do Paraná/Sistema 
Ún ico de Saúde-PR 

* Dados estimados pelo Comitê Estadua l  de 
Morte Matema 
** Dados Prel iminares levantados pelos Comitês 
de Morte Materna .  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

Segundo a Classificação Internacional de Doen­
ças-CID W Revisão - 1 975), Morte Materna é "a 
morte de uma mulher durante a gestação ou dentro de 
�m período de 42 dias após o término da gestação, 
Independentemente da duração ou localização da gra­
videz, devido a qualquer causa relacionada ou agra­
vada pela gravidez, ou por medidas tomadas em rela­
ção a ela, porém não devida a causas acidentais ou 
incidentais" . 

As taxas de mortalidade materna vêm apresen­
tando um declínio em vários países do mundo, embo­
ra continuem sendo muito altas na maioria dos países 
em desenvolvimento, entre eles os países da América 
Latina. 

Já nas primeiras décadas do século XX, os países 
do "primeiro mundo", apresentavam indícios da me­
lhoria geral da qualidade de vida e saúde de suas 
populações, o que logo se refletiu no declínio da 
mortalidade materna, principalmente a partir da me­
tade do século (década de 40 e 50) quando o uso de 
antibióticos fez reduzir bastante as complicações in­
fecciosas do puerpério e do aborto. ( 1 )  (3) 

A idéia de se criar Comitês de Morte Materna não 
é nova. Já em 1 930, na Filadélfia, Dr Willians criava 
comitês de estudos de morte materna, pois ele acredi­
tava que, a única forma de reduzir estas mortes, era 
estudando uma por urna e propondo ações para evitá­
las .  (8) 

Após estudo cuidadoso de cada óbito, ele procu­
rava detectar de quem era a responsabilidade e o grau 
de evitabilidade da morte . Posteriormente, em 1 932,  
Nova Iorque implantava seu comitê, e sua influência 
se espalhou rapidamente pelos Estados Unidos, Ca­
nadá e após a guerra, para vários países da Europa. 

Na Inglaterra, em 1952, iniciou-se a primeira 
"Investigação Confidencial sobre Mortes Maternas 
da Inglaterra e País de Gales", cujo relatório foi 
publicado anos depois. A experiência mais conhecida 
do trabalho dos Comitês de Morte Materna passou a 
ser a do Reino Unido, pela qualidade dos dados 
coletados e pela eficácia das medidas propostas para 
reduzir as mortes.  Estas investigações continuam até 
hoje, com publicações periódicas de relatórios. ( 1 ) 

A implantação dos Comitês de Estudos da Mor­
talidade Materna, atualmente tem sido recomendada 
a nivel internacional, por ser considerado um valioso 
instrumento do tipo médico-administrativo para de­
tecção e análise dos óbitos maternos e de intervenção 

na redução dos óbitos por complicações da gravidez, 
parto ou puerpério. 

Os Comitês de Morte materna fazem parte da 
proposta de implantação de um sistema de vigilância 
epidemiológica sistemático e contínuo destas mortes 
preconizado pela OMS. (6) 

, 

Na América Latina, existem várias iniciativas 
isoladas de implementação e organização de Comitês 
de Morte Materna. Em fins de 1 99 1 ,  oito países da 
América Latina e do Caribe, tinham desenvolvido 
atividades de distinto grau de avanço no sentido de 
implementação e funcionamento dos Comitês de 
Mortalidade Materna e/ou Sistema de Vigilância das 
Mortes Maternas. Destes oito países somente em 
Cuba existe um "Sistema Nacional de Informação 
Sobre Mortalidade Materna"; nos outros sete a situa­
ção é desigual; assim, no Brasil, nessa época estavam 
instalados comitês em 04 estados (em São Paulo em 
04 universidades, na Bahia em 02 municípios, em 
Pernambuco em 02 municípios, e em 24 Regionais de 
Saúde no Estado do Paraná); Costa Rica e Chile tem 
Comitês Nacionais de Mortalidade Materna, com 
seus respectivos comitês locais nas principais insti­
tuições de saúde e nos hospitais; na Colômbia se 
instituíram comitês em doze estados e em várias 
cidades. O México formou comitês em todos os hos­
pitais da Seguridade Social e da Secretaria de Saúde. 
A Nicarágua tem um sistema de notificação dos óbi­
tos maternos no Sistema Único de Saúde, e o Paraguai 
também tem um Comitê Nacional. 

O Brasil iniciou em 1 989 o trabalho de incentivo 
para criação dos Comitês Estaduais de Morte Mater­
na, através de um grupo de assessores do Ministério 
da Saúde, que realizaram diversos seminários rnacro­
regionais sobre intervenções para redução de Morta­
lidade Materna. Em maío de 1 992, oficializou-se no 
Brasil o Comitê Nacional de Mortalidade Materna. 

O Paraná é o único estado brasileiro que implan­
tou comitês em todo o Estado, contando atualmente 
com 24 comitês regionais e um Comitê Estadual de 
Morte Materna, todos organizados e atuantes. Já exis­
te a proposta de uma gradativa implantação de Comi­
tês Municipais e de Comitês Hospitalares de Morte 
Materna. ( 1 ) 

3. IMPLANTAÇÃO DOS COMITÊS DE 
MORTE MATERNA NO PARANÁ 

A Comissão Interinstitucional de Saúde da Mu­
lher e da Criança do Paraná propôs a implantação dos 
comitês no Estado em meados de 1 988.  ( 1 ) 

1 38 R. Bras. Enferm. Brasíl ia, v. 46, n. 2, 1 36· 1 42, abr.lJun. 1993 



Em j anei ro de 1 989, com pat rocí nio da D I N SA­

MI/MS, foi real izado um Simpósio Estadual de Mor­

te Materna, p ara o qual foram convidados dois profis­

s io nais de cada cidade-sede de macro-regional de 

saúde, sendo um médico epidemiologista e um au.xi­

l iar de estatística, bem como representantes dos Con­

selhos de Medicina e E nfermagem, da Sociedade de 

Ginecologia e Obstetrícia do Paraná, profissionais da 

área de epidemiologia e assistência mate mo-infanti l 

do SUS,  professores universitários da área de obste­

tricia,  para os quais se divulgou a proposta de forma­

ção dos comitês .  Nasce aqui o caráter interinstitucional 

e multi-profissional que norteia os comitês no Paraná. 

O elemento chave dos comitês no Pa raná tem 

s ido o auxil iar de estatística das Regio nai s  de Saúde 
da Secreta ria  de Estado. Este profissional recebe e 

controla todas as dec larações de óbitos e lw iadas pelo 

cartórios e as repassa aos comitês.  além de auxil iar na 

i nvestigação dos óbitos oco rridos nos municípios 
mais distantes de sua regiona l .  Os de ma is  i ntegrantes, 
médicos, enfe rnleiros, assiste ntes sociais ,  procede m 

à i nvestigação e à análise dos refe ridos ób i tos. além 
-de e miti rem parecer sobre a responsabi l idade e evita­
bi l idade das mortes maternas.  

Comitês de Morte Materna : 

São comitês de caráter i nteri nstituc ional ,  multi­

profissional  e confidencial que visam ide ntificar den­

tre os óbitos de mulheres em idade fértil aqueles 

matemos e aponta r  medidas de ca ráter educativo, 

normativo, admi nistrativo, etc .  

Final idade e fu nção dos Comitês :  

tríar dentre os óbitos d e  mulheres em idade férti l ,  

os declaradame nte matemos, presumíveis, proce­

dendo à i nvestigação;  

pesquisar a situação em que ocorreu o óbito, atra­

vés de entrevista com o profissional que atendeu o 
caso c e ntrevi sta com a famíl ia ; 

aval iar os aspectos de preventiv idade da morte, 

de finir se o óbito era ou não ev itável :  

anal isar se a responsabilidade pelo óbito foi :  da 
paciente, da assistência médica, da assistência hospi­
talar. social, i nconclusiva. inevitável ou ignorada ; 

- propor medidas de p revenção de acordo com a 
a nál ise da responsabil idade : 

- corrigir estatísticas oficiais e divulgar através de 

info rnlações médicas e outros meios, como ofícios 

ou relatórios. para todas as instituições e órgãos 

competentes que possam i nte rv i r  na redução das 

mortes maternas;  

- propor normas de funcioname nto dos serv iços, 

v isando a melho ria da qualidade da assistência.  

Objetivo dos Comitês no Paraná: 

- identificação e quantificação das mortes materna; 

correção das estatísticas existentes, através da a ná­

lise dos óbitos de mulheres em idade fértil ; 

- proposição de ações de saúde visando a redução 

dos coefic ientes de mortalidade materna em 50% 
até o ano 2000 : 

- sensibi l iz.ação dos órgãos oficiais e da comunidade 

sobre a magnitude do problema, objetivando sua 

participação na busca de doenças. 

Caráter dos Comitês:  

Fundamentalmente, os comitês são i nteri nstitu­
cionais .  multi-profissionais e devem atuar com carac­
teristicas técnico-c ientíficas, sigilosas, não coerciti­

vas ou punitivas. A punição não é um mecanismo 

eficaz para a redução da mortalidade materna. Fica 

evidente que os comitês têm uma função essencial­

mente educativa, v isando a prevenção dos condicio­

nantes do obituário matemo. 

Composição: 

Os Comitês do Paraná tem como po nt o fU l lda ­
menta l  a participação de pessoas de várias i nsl i l u I ÇÕ­
es ,  que estej anl relacionadas com o atend i l 1 \ento na 
área materna, ou que tenham grande capac idade téc­
nica para dese mpenhar a refe rida função . A formação 

básica dos mesmos é a segui nte : 

- médico ou enfermei ro epidemiologista - repre­

sentando o SUS; 

- representante do CRM (Gineco-Obstetra); 

- representa nte do COREN (Enfermei ro) ;  

au.xil iar de Estatística - SUS 

- assistente Social - SUS 

- representa nte dos movimentos organizados de mu-
lheres. 

A enfe rmagem está representada em todos os 
comitês, sej a  como representante do COREN, ou da 
equipe de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 

Estadual. ou das Secretarias Municipais de Saúde . 
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4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
E ESTRATÉGIAS DE AÇÃO 

Os relatórios do Comitê Estadual de Morte Ma­
terna do Paraná, referentes aos anos de 1 989 e 1990, 
foram elaborados a partir dos dados coletados através 
das "fichas de investigação confidencial de óbitos 
maternos" .  As mesmas são preenchidas pelos mem­
bros dos COflÚtês Regionais, que após a investigação 
de todos os óbitos de mulheres em idade fértil, através 
de pesquisas em prontuários hospitalares, de entrevis­
tas com profissionais que atenderam a paciente ou de 
entrevistas com familiares nos domicílios, confir­
mam o óbito materno, ou descartam a presença de 
estado gestacional por ocasião do óbito . Nos casos 
confirmados preenche-se a ficha própria e posterior­
mente encaminha-se para o Comitê Estadual, que 
realiza um SeflÚnário anual para apresentação da 
situação da mortalidade materna no Estado; os Co­
flÚtês reúnem-se mais uma vez, para discutir e propor 
recomendações que visem a redução dessas mortes. (2) 

Os dados referentes a 1 99 1  estão em fase de 
processamento e foram analisados nesse ano 172 
óbitos maternos. 

Em 1 989, no primeiro ano de implantação dos 
COflÚtês Regionais, apenas 1 6  Comitês apresentaram 
os resultados de suas investigações . Foram analisados 
nesse ano 90 óbitos maternos, sendo que destes, 5 1  
(56,7%) estavam declarados no atestado de óbito e 39 
(43,3%) óbitos foram descobertos pelos comitês. As 
causas obstétricas diretas foram identificadas em 
71 % dos óbitos ( 64 óbitos), as obstétricas indiretas 
em 1 8% e 10 óbitos eram não obstétricos. (Figura 1 )  

Os  óbitos analisados corresponderanl a 60% do 
total de óbitos maternos ( 1 39) ocorridos nesse ano. 

Em 1990, com uma atuação mais efetiva dos 
Co flÚtês, foram analisados 1 98 óbitos, sendo 1 77 
obstétricos e 2 1  não obstétricos. Dos óbitos matemos 
obstétricos, 1 17 estavam declarados e 60 (33 ,9%) não 
estavam declarados no atestado de óbito. (Figura 2) 

As principais causas de óbito identificadas pelos 
comitês nesse periodo foram hipertensão específica 
da gravidez (50% dos casos), hemorragia, infecção e 
aborto . (Figuras 3 e 4) 

Nos dois anos estudados a maior freqüência dos 
óbitos foi na faixa etária de 25 a 35 anos, e apresen­
taram maior risco de óbito, as mulheres acima de 45 
anos. 

Em relação às condições sócio-econônúcas das 
mulheres que foram a óbito, avaliadas em função da 

Figura 1 - Óbitos maternos investigados: d is­
tribu ição por causas obstétricas e não obstétri­
cas ,  Paraná - 1 989.  

O b t .  Diretas 
71 ,0% 

�111�Obt .  Ind i reta s 
1 8 ,0% 

Comitê Estadual de Morte Materna do Para ná ,  C I SMC/S US.  

Figura 2 - Óbitos maternos investigados: d is­
tribu ição por causas obstétricas e não obstétri­
cas ,  Paraná - 1 990.  

Obt. Diretas 
74,2% 

�111�Obt .  Ind i reta s 
1 5 ,2% 

Comitê Estadual de Morte Materna do Paraná ,  C ISMC/S U S .  

Figura 3 - Óbitos maternos obstétricos d i retos 
segundo d istribu ição pelos g randes g rupos de 
causa , Paraná - 1 989.  

H i pertens30 
50,0% 

Infecç30 
1 3 .5% 

A bo rto 
1 3 ,5% 

Comitê Estadual de Morte Materna do Paraná ,  C I SMC/S US.  

Figura 4 - Óbitos maternos obstétricos d i retos 
segundo d istribu ição pelos g randes g rupos de 
causa , Paraná - 1 990. 

Hemorragia 7'77O'TTr_ 

29,2% 

Hipe rtens3o,�11 
39,6% 

Comitê Estadual de Morte Materna do Para n á ,  C ISMC/S US.  
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renda familiar e grau de instrução, verificou-se que 
cerca de 90% das mulheres tinham renda inferior a 3 
salários mínimos. A média de percepção de renda 
familiar foi de 1 salário minimo e a média de escola­
ridade foi de 3 a 4 anos, o que caracteriza os reflexos 
da influência dos fatores sócio-econômicos na deter­
minação desta mortalidade. 

Em 1 989, 6% das mulheres que foram a óbito 
tiveram parto domiciliar, e em 1 990 apenas 4%. Dos 
partos hospitalares em 1 989, 53% foram partos cesá­
reas, e em 1 990 58%. Nos casos em que foi possível 
identificar as condições do concepto através do pron­
tuário ou de entrevista domiciliar, verificou-se que 
20% dos resultou em nati ou neomorto. 

Ao avaliar-se a evitabilidade dos óbitos mater­
nos, considerando aquelas mortes evitáveis sob os 
conhecimentos atuais da medicina, o Comitê Estadual 
concluiu que em média, 89% dos óbitos eram evitá­
veis. 

Conforme os critérios de classificação de respon­
sabilidade pelos óbitos, da AMA - Associação Médi­
ca Americana, atribuiu-se ao médico e sua equipe 
42% do obituário; 1 7% às medidas sociais; 1 6% às 
falhas administrativas hospitalares. 

Estas análises permitiram caracterizar que as me­
didas preventivas necessárias, são de âmbito social e 
administrativo em 50% dos casos e outros 50% foram 
considerados preveniveis por medidas obstétricas. 

Segundo a Organização Panamericana de Saúde, 
as estratégias destinadas a melhorar a saúde materna 
requerem uma ampla gama de ações que incluem: (5) 

atualizar a legislação referente às mulheres, in­
cluindo as adolescentes, de forma que contemple 
seu direito à atenção e à proteção de sua saúde 
sexual e reprodutiva; 

- estimular atividades comunitárias e dos grupos 
organizados de mulheres, a fim de propiciar o 
melhor conhecimento das ações mais eficazes para 
promover a saúde; 

- desenvolver programas integrais de regulação da 
fecundidade, dirigidos de forma irrestrita tanto a 
homens como a mulheres, que incluam informação 
completa e atualizada sobre os métodos mais se­
guros e eficazes; 

capacitar o pessoal de saúde em relação aos aspec­
tos de saúde da mulher e materna, incorporando 
estas atividades em todas as instituições de forma­
ção de pessoal de saúde. 

Ainda segundo a OPAS, a mortalidade materna e 

sua redução é um dos grandes problemas por resolver 
na região das Américas, e para isto, é necessária uma 
clara vontade política e uma união de esforços e 
conhecimentos técnicos de líderes, tanto do setor 
saúde como de outros setores, para chegar a soluções 
efetivas. (5) 

Dentro das medidas que são necessárias para 
alcançar este objetivo figuram: melhoria dos serviços 
de saúde; educação da comunidade; maior integração 
dos serviços de planejamento familiar nos programas 
de saúde materna; melhor cuidado ao parto e ao 
periodo pré e pós neonatal; tratamento adequado das 
complicações da gravidez e do parto . A organização 
dos serviços de saúde deve ser enfocada de acordo 
com distintos níveis de atenção, com o objetivo de 
potencializar sua eficiência e acessibilidade, dimi­
nuindo os custos. 

A implantação dos Comitês de Morte Materna, 
vem sendo insistentemente proposta pela OP AS, 
como uma das estratégias para a redução da mortali­
dade materna, pois estes visam analisar peri­
odicamente as informações sobre a situação das mor­
tes maternas, para facilitar a proposta de medidas 
imediatas. (6) 

. 

Quando os objetivos acima fOTem alcançados, se 
cumprirá uma das metas da Organização Panameri­
cana de Saúde e expressa nas "estratégias regionais 
para o futuro" sobre a saúde da mulher e o desenvol­
vimento : "Reduzir as inaceitáveis taxas de mortali­
dade materna nos países em desenvolvimento. "  Des­
ta maneira, não só se beneficiarão as mães e seus 
filhos, como também se melhorará a saúde e se incre­
mentará o bem estar de toda a população. "  

5. CONCLUSÕES 

O enfermeiro tem se mostrado um profissional 
necessário e competente como membro dos Comitês 
de Morte Materna do Paraná, por estar envolvido com 
as ações de saúde destinadas à mulher, desde os níveis 
de execução ambulatorial ou hospitalar, passando 
pela formação de recursos humanos nas escolas de 
enfermagem de nível superior ou médio, bem como 
participando de equipes multiprofissionais nas áreas 
de planejamento e avaliação dos programas de saúde 
materna. 

Os Comitês de Morte Materna abrem um novo 
espaço de trabalho aos enfermeiros, que é a pesquisa 
epidemiológica de outros agravos à saúde, além das 
doenças transmissíveis de notificação obrigatória. 

A vigilância epidemiológica elou auditoria das 
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mortes maternas. realizadas pelos comitês, permite o 
estudo constante do problema, a análise dos dados 
estatísticos gerados, a identificação das causas mais 
comuns, e permite pela sua sistematização, a geração 
de um conhecimento sobre a realidade, além da sen­
sibilização de profissionais diretamente envolvidos 
no processo de assistência à mulher, bem como das 
autoridades sanitárias e da comunidade. 

No Paraná, a enfermagem está representada em 
todos os 24 Comitês Regionais e no Estadual, reali ­
zando esta importante tarefa, junto aos demais mem­
bros dos Comitês, de estudar e ana lisar os óbitos 
matemos, e propor medidas de ação para a redução 
da mortalidade materna em suas áreas de atuação. 
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